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Campinas não foi fundada em 1774 (XII) 

Naturalmente, a freguesia de que se trata 

é a correspondente à paróquia com autonomia 

territorial e eclesiástica (no que lhe tocasse) 

e não simplesmente um corpo de fregueses, 

como já várias vezes exemplifiquei. E* de to- 

do conveniente esclarecer que essa autonomia 

territorial diaia respeito exclusivamente ao re- 

ligioso. No civil (hoje diríamos administração 

pública), ainda que determinados benefícios 

pudessem incorporar-se ao evento da freguesia 

autonômica, como juizado de paz. no judiciário 

e, no militar, até uma capitania de ordenança, 

a freguesia continuava sem fora! — isto quer 

dizer m continuava, o lugar, distrito da vila da 

onde teve origem, © da qual só se separava ad- 

ministrativamente, quando lhe fosse outorgado 

aquele, o forai. Todos sabemos que o foral de 

Campinas só lhe foi concedido em 1797, a des- 

peito de já contar, 16 anos antes, com uma 

igreja matriz que lhe pode ter dado o "status" 

de freguesia autônoma em 1781, Este particular, 

no entanto, resta verificar-se, constituindo-se 

matéria de futura discussão. i O que nos cuida 

no momento é o concernente ao RECENSEA^ 

MENTO de 1767 e todas as suas conotações, 

além dos elementos respeitantes a sesmarias e 

presença de habitadores na área campineira, 

evidenciada mesmo nos primórdios do século 

XVIII — muito antes de Antonio da Cunha de 

Abreu, como veremos. Nesse sentido, aliás, re- 

petindo uma vez mais o que venho afirmando, 

no âmbito da heurística e com o concurso da 

palcografia, a historiografia sobejamente se 

bastou e se valeu de determinados marcos in- 

dlcatôrios da existência continuada de grupos 

humanos num determinado lugar, para tê-la 

como o inicio de seu surgimento. As conseqüen- 

tes medidas oficiosas ou oficiais além de mar- 

car datas correlatas, nada mais fazem que con- 

firmar o fato. O mais, é uma questão de con- 

cordância ou discordância de interpretação. 

Isto é, há historiadores e memoralistas que 

perfilham essa tese; outros lhe são contrários, 

ainda que reconhecida a existência de povoa- 

mento. como é exemplo mesmo Campinas. Já 

o caso da cidade de S. Paulo é diverso: — um 

aldeiamento de índios ao redor de uma igrejl- 

nha, dá nascimento à povoação, precedida de 

uma primeira missa. Os brancos vieram depois 

— só depois do arrasamento do núcleo primei- 

ro, que já tinha foral de vila — Santo Andrà 

da Borda do Campo — foral que foi trar^ferido 

à fundação dos jesuítas. Quando se fundou S. 

Paulo? Na data da primeira missa? Mus, ainda 

não era freguezia!? Adquiriu esta - ou melhor foi 

ereta a freguesia ao mesmo tempo em que 

se criava a vila, quando lhe foi outorgado o fo- 

ral de Santo André com tudo incluso... até 

João Ramalho. Note o leitor que não estou 

questionando a data da fundação de São Pau- 

lo — a matéria, nesse ângulo, não é pertinente 

nestas minhas crônicas, embora esteja eu bas- 

tante interessado no assunto. O que me cuida 

é demonstrar*" que — no conceito da historio- 

grafia — é perfeitamente admissível estabele- 

cer-se a data de fundação de núcleo social a'par- 

tir do início do respectivo povoamento. No caso de 

Campinas, como eu já disse, há vários marcos 

comprobatórios de um povoamento progressivo 

que bem permitem se estabeleça uma data de 

fundação a partir daí. Mormente se tivermos 

em conta que a área, desde o início do século 

XVIII, não aò era passagem obrigatória, inten- 

siva, (a despeito de Itú e Atibaia) de ida e 

volta, de aventureiros de toda sorte, mas tam- 

bém acusava um adensamento populacional, 

ainda que rarefeito, sob várias motivações, das 

quais destaco; — a) concessão de sesmaria a 

Amador Bueno da Veiga, já em 1701, em terri- 

tório também pertencente a Juncüai, que pas- 

saria a constituir-se, mais tarde, parte de Cam- 

pinas — neste particular, depcus falarei das 

Jéguas de que compunha o território do "Bair- 

ro do Mato Grosso'*, evidenciando sua envol- 

vência parcial naquela sesmaria; —» b) consti- 

tuirem-se uma espécie de censo, ou listagem 

ou relação, as confirmações das sesmarias man- 

dadas fazer por ouvidor competente sob ordem 

real nos primeiros anos do referido século — 

Amador Bueno da Veiga podendo confirmar a 

sua; — c) a existência posseiros na área 

também já noa primeiros anos desse século 

XVIII, cuja presença foi confessada em peti- 

ção posterior de sesmaria; — d) o local era 

parada também obrigatória, em duas fases, 

sendo a primeira em razão da passagem do rio 

Atibaia, a vau, ou pela ponte — no primeiro 

caso fugindo à prestação da peagem o que 

mais tarde se constituiu em direito foreiro, não 

da coroa e sim de herdeiros de Bartolomeu 

Bueno da Silva (ainda que espoliados antes de 

findar o século,..) De qualquer forma, era pra- 

ticamente inevitávol fazer-§e ali um alto, uma 

parada — como antigamente, Informa Viterbo, 

se dizia ^paradeiro, o que vulgarmente se en- 

tende por paragem". E paragem é o que cons- 

ta inclusive em documento do sr. "Morgado de 

Mateus". A parada que representava, também, 

as intersecções do correio de então — e os altos 

do percurso de tropas militares, cuja semânti- 

ca daria posteriormente outro sentido, com o 

que hoje entendemos parada militar; e) — o 

referido adensamento, que se hevia de consti- 

tuir núcleo social progressivo, ainda que acusan- 

do um mais tardio período, se evidencia 

igualmente num rápido exame do ÈECEN-' 

SEAMENTO de 1767 — indica-se ali a existên- 

cia de artífices, bem como alugador de alima- 

rias. Não será isto taxativo, concordo, pois o 

tecelâo podia obrar jornaleiro e o peão, por sua 

vez, ter suas cocheiras ao longo do caminho, 

ainda que tivesse ao lado sua ferraria, i- Não 

se ignora, por outro lado, a existência de explo- 

ração comercial de beira de estrada, das clás- 

sicas vendinhas, vendendo tanto lamparina co- 

mo pinga,., — ponto de reunião inevitável. 

De qualquer forma, pão há porque ácentuar es- 

tes pontos, porquanto não se cuida aqui de 

provar adensamento do núcleo e sim a exis-^ 

tência de povoamento de longa data, que aque- 

le censo rudimentar afirma categórico — em 

que pesem as dúvidas quanto a quem era quem 

quanto às sesmarias. Lembra-me que em 

crônica passada — já vai longe — prometi dis- 

correr a respeito de sesmarias com detalhes e 

larguezas; assim, este ponto terá sua oportuni- 

dade. E enquanto aguardamos esse estudo das 

sesmarias relacionadas com Campinas, antes e 

depois da pretendida fundação da freguesia, é 

agora de todo conveniente referir lição de Oli- 

veira Vianna cuja tese é válida, a despeito 

de minhas críticas, — corroborando minhas 

afirmativas quanto às varias modalidades de 

uso das sesmarias, principalmente quando diz 

ele "... b) ou desdobrando a sua sesmaria ini- 

cial ~ como fez o patriarca Almeida Prado, 

tronco dos Almeida Prado, da região de Itu e 

adjacências'. Era o problema, diz ele, da "colo- 

cação das • novas gerações (filhos, genros, so- 

rinhos, netos, afilhados... nestes desdobra- 

mentos se impunham." (Instituições Políticas 

Brasileiras — vol. I — pag. 263). Aí mesmo fa- 

la ele de duas outras modalidades: pela aqui- 

sição de novas fazendas, isto é, sesmarias;  , 
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(Realmente, o contempUdo coip uma sesmaria 

não estava impedido de solicitar outra, desde 

que provada a primeira nas exigências da car- 

ta) «•» « a outra modalidade a de pedir sesma- 

rias, logo de imeio, para si e sua familia, (Nes- 

te caso, tena Oliveira Vianna de excluir, ao me- 

nos 3, Paulo, no século XVIII. poui é sab.da a 

legislação que limitou as proporções das ses- 

marias; não se dava sesmaria.,, para uso 

futuro. No que ele está certo, porém, é na exis- 

tência do principio da configuidade geográfica, 

e isto por uma política da própria coroa, que 

ele não disse. E não disse também que a sesma- 

ria só seria transmissível ou dosmembrável se 

tivesse titulo legitimo (aquela verificação wm 

seguida de outras, inclusive em 1770 — ao tem» 

po de Pombal — que representavam uma lista- 

gem de possuidores autênticos, esclarece per» 

feitamente tal exigência). O apossamento não 

dava direito de juro e herdade A sesmaria não 

trabalhada nem confirmada voltava a devoluta 

— ou para o denunciante ou para a coroa — em 

qualquer caso. porém, novo titulo de doação, 

oom todos os comprometimentos, era obrigató» 

no. A matéria é além de cornplexa extrema- 

te interessante, mormente quanto a Cam- 

mas Como eu disse, voltarei a este assunto, 

mi obstante, com sesmaria ou não, com apos» 

samento também, o povoamento era, como foi, 

ineliidível, exigindo da coroa seus perió- 

dicos cuidados — como o evidencia 

aquele reeenseamento de 1767. repe- 

tido nos anos seguintes com vícios de origem de 

extrema desidia, na própria acusação de go- 

vernador de fim de século (aquele da fundação 

da vila de São Carlos, isto é, nossa Campinas). 

Para terminar agora, dois ponto* ainda: l.o, o 

referido reeenseamento, ou lista geral como 

também se disse, acusava a existência de 53 fo- 

gos — seja entendendo fogo, comq fogão, seja 

np sentido do espanhol antigo, fpgar — (hogar), 

lugar, loco, domiçílio, nãç há como fugir de que 

a area estava povoada e o mais que se ooderia 

fazer éra o que disse Silva Bruno ter feito o 

Morgadd em Piracicaba: mandou "reforçar a 

fundação do povoado" — embora este historia- 

dor incida no erro generalizado de que era pos- 

sível fundar-se um povoado... já povoado. Re- 

forçar sim, e Silva Bruno devera fiear-sc por 

ai que estaria muito bem apannado, sem no» 

esquecermos que Piracicaba, igualmente, não 

teve sua freguesia na dâta que vem comemo- 

rando — já provei tal. O reforço da população 

íoi 0 que, também, se deu por aqui. naqueles 

tempos do referido Morgado; o 2 o, diz respeito 

à freguesia de Campina», que suscitou minhas 

contestações quanto à data pretendida e está 

dando pano para manga... Na oportunidade, 

em crônica futura, quando do exame dos do- 

cumentos que tratam da pretendida fundação 

da freguesia e bem assim os referentes à ereção 

da Vila, examinaremos se a (regiiesla efetiva 

, foi-lhe reconhecida quando da inauguração da 

matriz, nos primeiro» anos da década seguinte 

(Jolumá Brito será consultado) ou, cpmo es- 

tou sendo levado a reconhecer pelo exame di- 

plomático, o foi ao mesmo tempo em que lhe 

era dado o "status" de vila, isto ó, 179?... 

— Ernani Silva Bruno 

— História do Brasil 

vol. 5 — pag, 107 
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